


4.3. Nenhuma	cláusula	deste	contrato	deve	ser	interpretada	de	forma	implícita	ou	explícita	como	expectativa
de	prorrogação,	extensão	ou	renovação,	além	do	prazo	previsto	no	caput	desta	cláusula.
5. CLÁUSULA	QUINTA	–	DAS	OBRIGAÇÕES	DA	PATROCINADA
5.1. A	Patrocinada	obriga-se	a	utilizar	os	recursos	recebidos	para	custear	as	despesas	necessárias	à	realização
do	evento.
5.2. Apresentação	 de	 relatório	 circunstanciado	 acerca	 da	 execução	 do	 patrocínio,	 contendo,	 no	 mínimo,
informações	sobre	as	ações	de	divulgação	efetivamente	realizadas,	a	programação	desenvolvida,	o	público	estimado	e
demais	indicadores	de	desempenho	que	forem	usualmente	adotados	pela	patrocinada.
6. CLÁUSULA	SEXTA	–	DAS	OBRIGAÇÕES	DA	PATROCINADORA
6.1. Durante	 o	 prazo	 de	 vigência	 deste	 Contrato,	 em	 consequência	 do	 patrocínio	 ora	 firmado,	 a
PATROCINADORA	obriga-se	a:
6.1.1. Pagar	o	valor	acordado	para	apoio	financeiro,	no	prazo	e	nas	condições	previstas	neste	Contrato;
6.1.2. Formular	pedidos	de	esclarecimento	ou	de	complementação	das	informações	constantes	da	prestação	de
contas,	 os	quais	deverão	 ser	 respondidos	pela	Patrocinada	em	prazo	 razoável,	 observado	o	 limite	de	60	 (sessenta)
dias,	salvo	justificativa	expressa.
7. CLÁUSULA	SÉTIMA	–	DO	ACOMPANHAMENTO	E	DA	FISCALIZAÇÃO
7.1. A	 execução	 do	 contrato	 deverá	 ser	 acompanhada	 e	 fiscalizada	 por	 1	 (um)	 ou	mais	 fiscais	 do	 contrato,
representantes	da	AgSUS,	especialmente	designados	para	este	fim.
7.1.1. A	 fiscalização	 de	 que	 trata	 esta	 cláusula	 não	 exclui	 nem	 reduz	 a	 responsabilidade	 da	 CONTRATADA,
inclusive	 perante	 terceiros,	 por	 qualquer	 irregularidade,	 ainda	 que	 resultante	 de	 imperfeições	 técnicas,	 vícios
redibitórios,	 ou	 emprego	 de	 material	 inadequado	 ou	 de	 qualidade	 inferior	 e,	 na	 ocorrência	 desta,	 não	 implica
corresponsabilidade	da	CONTRATANTE	ou	de	seus	agentes,	gestores	e	fiscais.
8. CLÁUSULA	OITAVA	–	DA	RESCISÃO
8.1. O	presente	instrumento	poderá	ser	resilido	por	acordo	entre	as	Partes,	ou	por	iniciativa	de	qualquer	das
partes,	mediante	aviso	prévio,	por	escrito,	com	no	mínimo	30	(trinta)	dias.
8.2. O	 Contrato	 poderá	 ser	 rescindido,	mediante	 simples	 comunicação	 escrita,	 na	 ocorrência	 das	 seguintes
hipóteses:

I	- Requerimento	 de	 recuperação	 judicial	 ou	 extrajudicial,	 falência	 requerida	 e/ou	 decretada,
liquidação	judicial	ou	extrajudicial,	dissolução	e	insolvência	de	uma	das	Partes;
II	- Descumprimento,	 ou	 cumprimento	 irregular,	 das	 obrigações	 assumidas	 em	 decorrência	 deste
Contrato,	nas	formas	aqui	estabelecidas;	e
III	- Se	por	motivo	de	caso	fortuito	ou	força	maior,	conforme	definido	no	artigo	393	do	Código	Civil
brasileiro,	o	Evento	não	se	realizar,	no	todo	ou	em	parte.

9. CLÁUSULA	NONA	–	DO	FORO
9.1. Fica	eleito	o	foro	do	Distrito	Federal	e	Territórios,	para	dirimir	as	questões	oriundas	deste	contrato,	com
expressa	renúncia	a	qualquer	outro,	por	mais	privilegiado	que	seja.
E,	para	firmeza	e	prova	de	assim	haverem,	entre	si,	ajustado	e	acordado,	após	ter	sido	 lido	 juntamente	com	seu(s)
anexo(s),	o	presente	Contrato	é	assinado	eletronicamente	pelas	partes.
	
	

Brasília,	na	data	da	assinatura	eletrônica.
	

Pela	PATROCINADORA:
	
	

WILLIAMES	PIMENTEL	DE	OLIVEIRA
Diretor	de	Operações
Representante	Legal

Pela	PATROCINADA:
	
	

PAULO	HENRIQUE	VICENTE	OLIVEIRA
Coordenador	Geral

Representante	Legal
	

	

	

Documento	assinado	eletronicamente	por	Paulo	Henrique	Vicente	Oliveira,	Usuário	Externo,	em
07/07/2026,	às	09:52,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	art.	6º,	§	1º,	do	Decreto	nº
8.539,	de	8	de	outubro	de	2015.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Williames	Pimentel	De	Oliveira,	Diretor(a)	de	Operações,	em
07/07/2026,	às	11:16,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	art.	6º,	§	1º,	do	Decreto	nº
8.539,	de	8	de	outubro	de	2015.

A	autenticidade	deste	documento	pode	ser	conferida	no	site
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